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CONSELHO PLENO
1.   RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

1.1.1. Marcos Antonio Canto, brasileiro, casado, engenheiro, R.G. 6.909.573-5, residente e domiciliado na Rua Euclides Pacheco, 1957, São Paulo, SP, requer manifestação deste Colegiado sobre a situação de seu filho ANDRÉ LUCAS CONDES CANTO, que nasceu em 14 de setembro de 1990 e, dessa forma, teve sua matrícula na 1ª série do 1º Grau indeferida, em atenção ao disposto na Resolução SE 169/96.

1.1.2.O processo foi protocolado neste Conselho em 06-02-97, tendo seu Presidente avocado para elaboração deste relatório.

1.2. APRECIAÇÃO

A Constituição Federal não faz referência específica à idade de ingresso no Ensino Fundamental, conquanto prescreva garantia de atendimeto em “creche e pré-escola” às crianças de zero a seis anos de idade. Para maior facilidade de entendimento reproduzimos aqui todo o Artigo 208 da Carta Magna:

“O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de: 

I - ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não tiveram acesso na idade própria;

II - progressiva extensão da obrigatoriedade e gratuidade, ao ensino médio;

III - atendimento educacional especializado aos protadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino;

IV - atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a seis anos de idade;

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a capacidade de cada um;

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do educando;

VII - atendimento ao educando no ensino fundamental, através de programas suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde.

§ 1º O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo.

§ 2º O não-oferecimento do ensino obrigatório pelo Poder Público, ou sua oferta irregular, importa responsabilidade da autoridade competente.

§ 3º Compete ao Poder Público recensear os educandos no ensino fundamental, fazer-lhes a chamada e zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela freqüência à escola”.

Desta forma, do ponto de vista constitucional, apenas por inferência, é que a obrigatoriedade do ensino fundamental se inicia aos 7 (sete) anos de idade.

No âmbito Federal, quando da edição da Resolução SE 169 de 20-11-96, a matéria era regulada pelo Artigo 19 da Lei 5.692/71:

“Art. 19 - Para ingresso no ensino de 1º grau, deverá o aluno ter a idade mínima de sete anos.”

§ 1º - As normas de cada sistema de ensino de 1º grau disporão sobre a possibilidade de ingresso no ensino de 1º grau de alunos com menos de sete anos de idade.

§ 2º - Os sistemas de ensino velarão para que as crianças de idade inferior a sete anos recebam convenientemente educação em escolas maternais, jardins de infância e instituições equivalentes”.
Em atenção ao que dispunha o supra citado Artigo 19 da Lei 5.692/71, este Conselho, órgão normativo do sistema de ensino do Estado de São Paulo, aprovou a Deliberação 13/84, cujos parágrafos 1º e 2º são aqui transcritos:

“§ 1º - Os pedidos de autorização deverão ser apresentados pela Escola ao respectivo Supervisor de Ensino, instruídos com parecer favorável de especialista ou educador de reconhecida competência, até 15 (quinze) dias após o início do ano letivo no estabelecimento de ensino.

§ 2º O Supervisor de Ensino deverá decidir fundamentadamente sobre os pedidos de autorização, no prazo de 15 (quinze) dias, contados de sua apresentação pela Escola.

Em 20-12-96, entra em vigor a Lei Federal 9.394/96, que revoga a Lei 5.692/71, sem contudo alterar na essência o tema que é objeto de estudo deste Parecer, senão vejamos:

Art. 19º - As instituições de ensino dos diferentes níveis classificam-se nas seguintes categorias administrativas:

I - públicas, assim entendidas as criadas ou incorporadas, mantidas e administradas pelo Poder Público;

II - privadas, assim entididas as mantidas e administradas por pessoas físicas ou jurídicas de direito privado”.
A Constituição do Estado de São Paulo, nos Artigos 247 e 249, reitera o disposto nas Normas Federais:

“Art. 247 - A educação da criança de zero a seis anos, integrada ao sistema de ensino, respeitará as características próprias dessa faixa etária.

Art. 249 - O ensino fundamental, com oito anos de duração, é obrigatório para todas as crianças, a partir dos sete anos de idade, visando a propíciar formação básica e comum indispensável a todos.

(...)
§ 5º - É permitida a matrícula no ensino fundamental a partir dos seis anos de idade, desde que plenamente atendida a demanda das crianças de sete anos  de idade.”

A Resolução SE nº 169, de 21-11-96 afirma:

(...)
Art. 18 - São exigências de matrícula:

I - para o ciclo básico, ter 7 (sete) anos completos ou a completar até 28 de fevereiro de 1997, apresentando certidão de nascimento ou na inexistência deste documento, declaração do pai ou responsável; 

(...)
§ 1º - Excepcionalmente, onde houver disponibilidade de vagas; as unidades escolares poderão abrir inscrição para o Ciclo Básico de alunos que vierem a completar 7 (sete) anos até 30-06-97, conforme cronograma contido no anexo I.”

No Direito Brasileiro a interpretação dos limites sempre foi a de se entender que ela se completa na data do aniversário do indivíduo. Assim a maioridade civil ocorre no dia em que o sujeito faz 21 anos, a imputabilidade penal se dá quando o cidadão completa 18 anos. “Não há jamais em se falar no ano em que se completa 18, 21 ou 35 anos”.

Assim é de se entender que nos termos da legislação vigente e de acordo com a Deliberação CEE 13/84, a Resolução SE 169/96 é absolutamente regular e dassa forma André Lucas Condes Canto não tem direito à matrícula na 1ª série do Ensino Fundamental, no ano letivo de 1997.

2. CONCLUSÃO

Responda-se ao interessado nos termos deste Parecer.

São Paulo, 16 de abril de 1997

a) Cons. Athur Fonseca Filho

Relator

3. DECISÃO DA COMISSÃO

A COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E NORMAS adota, como seu Parecer, o Voto do Conselheiro Relator.

Presentes os Conselheiros: Arthur Fonseca Filho, José Camilo dos Santos Filho e Sonia Aparecida Romeu Alcici - como membro “ad-hoc”.

Sala da Comissão, em 16 de abril de 1997

a) Cons. José Camilo dos Santos Filho

   No exercício da Presidência da CLN

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Legislação e Normas, nos termos do Voto do Relator.

Sala "Carlos Pasquale", em 30 de abril de 1997.

FRANCISCO APARECIDO CORDÃO
                     Presidente
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